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Antes da Revolução Industrial, no século XVIII, 

a taxa de crescimento do produto dos países 

aumentava lentamente. Neste período, as 

diferenças nos padrões de vida dos habitantes 

entre as distintas regiões eram comparativamente 

pequenas. Após a Revolução Industrial, percebeu

-se que alguns países elevaram o seu PIB per 

capita relativamente mais rápido, enquanto outros 

países ficaram estagnados, cresceram lentamente 

ou até declinaram. Com respeito aos países ricos, 

que se desenvolveram industrialmente, a 

literatura¹ explana que a população desfruta de 

um padrão de vida relativamente melhor 

comparado aos países de renda baixa e média. 

Estes últimos, no geral, tiveram algum processo 

de industrialização e, posteriormente, entraram 

num circuito de desindustrialização prematura e/

ou sempre permaneceram com a produção 

focadas em bens primários, baseados em recursos 

naturais. Ao longo do tempo, ficou explicito o 

hiato de renda per-capita entre os países 

desenvolvidos e os que estão em processo de 

desenvolvimento.  

Segundo Ross (2013, cap.1) as diferenças de 

renda per capita entre países, são explicadas por 

algumas variáveis: i) a participação do emprego 

no setor industrial com respeito ao emprego total 

da economia; ii) o produto por trabalhado; iii) o 

capital por trabalhador; iv) a escolaridade da força 

de trabalho em idade ativa; v) a participação dos 

países no comércio internacional; vi) fatores 

políticos; vii) fatores institucionais; viii) o papel 

do Estado na Economia, entre outros. 

Focamos neste manuscrito na apresentação dos 

indicadores de qualidade do emprego, onde 

buscamos analisar o efeito da participação do 

emprego nos setores de alta tecnologia (high tech), 

com respeito aos setores de média e baixa 

tecnologia (medium e low tech).  

A idéia de fundo é que um país, como o Brasil, 

precisa operacionalizar a economia com baixo 

nível de desemprego da força de trabalho e que 

os empregos gerados sejam de ótima qualidade. 

Visto que na literatura internacional argumenta-se 

que os melhores salários estão em setores de alta 

sofisticação tecnológica, nos quais existe a 

necessidade da implementação de elevadas taxas 

de capital humano por meio do conhecimento 

técnico, científico e tecnológico. Para tal, é 

inevitável  o processo de mudança estrutural no 

mercado de trabalho brasileiro, que depende de 

um longo caminho a ser percorrido (décadas), 

com transformações radicais e contínuas nas 

condutas de políticas econômicas (investimento 

público) e sociais, combinados com um plano 

estratégico nacional de desenvolvimento. Assim 

como veremos adiante, a qualidade do emprego 

no Brasil é baixa e está estagnada há décadas. 

ÍNDICE 

¹ Ver Schumpeter (1942), Rosenstein-Rodan (1943), Verdoorn (1949), Lewis (1954), Prebisch (1949), Furtado (1964) e 
Kaldor (1967).  
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Além disto, existe um grande fosso da qualidade 

do emprego existente no Brasil com respeito aos 

países ricos, estes desenvolvidos e com alta 

complexidade econômica. 

Em especial analisamos: (i) a qualidade do 

emprego no Brasil, comparativamente, com os 6 

lideres em complexidade econômica; (ii) o hiato 

da qualidade do emprego tendo como referência 

o país com a maior complexidade econômica por 

décadas, o Japão, e também o país com maior 

qualidade do emprego dentre os 6 já 

selecionados, correspondente ao ano de 2018, 

que foi Singapura.  

Sabe-se que as características estruturais do 

mercado de trabalho, seus níveis de sofisticação 

tecnológica e capital humano são muito 

diferentes entre os países desenvolvidos, em 

desenvolvimento e não desenvolvidos. A 

diversificação econômica é condicionada pela 

composição da estrutura produtiva existente 

(Hidalgo et al., 2007; Alshamsi et al., 2018). 

Importante notar o papel desempenhado pela 

especialização tecnológica em países (Fagerberg, 

1988; Cimoli e Porcile, 2014) e as mudanças na 

composição setorial da economia (Araújo e Lima, 

2007; Nishi, 2016). 

Segundo Hidalgo (2015, cap. 10), o conhecimento 

técnico e científico está embutido nas pessoas 

(capital humano), nas máquinas e equipamentos 

(capital físico), na capacidade das pessoas em se 

conectarem e assim trocar informações (capital 

social). Dessa forma, aquilo que uma economia 

produz e comerciliza revela a sofisticação ou 

complexidade das suas capacitações produtivas. 

Gala et al (2018) comentam que produtos mais 

sofisticados ou complexos são produzidos por 

trabalhadores altamente qualificados em empresas 

que operam na fronteira tecnológica ou próximas 

a ela, razão pela qual tais produtos possuem 

maior valor adicionado por unidade de trabalho 

empregada. Dessa forma, o progresso técnico 

decorre do avanço do “estado da arte” e também 

por intermédio de um processo de mudança 

estrutural, no qual recursos produtivos e 

trabalhadores são transferidos das atividades com 

menor valor adicionado por trabalhador 

empregado (setores menos sofisticados e/ou 

menos complexos) para atividades com maior 

valor adicionado por trabalhador empregado 

(setores mais sofisticados e/ou complexos). Seria 

uma idéia similar à Lewis (1954), em que as 

narrativas concentravam-se na transferência de 

mão-de-obra do setor tradicional/subsistência 

para um setor industrial (moderno), dita 

economia dual, com a inclusão nos dias de hoje, 

do setor de serviços. E ainda, dentro dos setores 

escolhidos há uma estratégia nacional de 

desenvolvimento, no qual orienta  os esforços 

para aumentar a participação da força de trabalho 

em setores com melhores qualidades de 

empregos e rendas. 

Segundo Thirlwall (1979) e  Mccombie e 

Thirlwall (1994), a estrutura produtiva de um país 

importa. Uma mudança estrutural em direção aos 

setores mais intensivos em tecnologia (industriais) 

tende a relaxar a restrição externa ao crescimento 

econômico. No geral, economias em 

desenvolvimento podem ser consideradas 

pequenas e abertas, assim como não tem moedas 

conversíveis, diferentes de países desenvolvidos. 

Neste sentido, o único componente da demanda 

autônoma que proporciona o crescimento 

sustentado de longo prazo são as exportações, 

com a pauta de produtos/serviços, com  a 

estrutura produtiva mais concentrada em 

produtos de alta intensidade tecnológica.  

No caso de países exportadores de commodities (a 

exemplo do Brasil), uma alternativa para 

estimular o crescimento econômico seria alterar o 

modelo exportador atual com baixa 

complexidade econômica para um padrão com 

alta sofisticação. A complexidade econômica 

expressa a diversidade e especialização das 
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capacidades produtivas embutidas nas 

exportações de cada país e revela de forma 

indireta a qualidade do emprego. Em outras 

palavras, a qualidade do emprego em um país 

afeta, de algum modo, a sua pauta exportadora. 

O Índice de Complexidade Econômico (ICE) é 

calculado pela Harvard's Growth Lab Viz Hub, 

disponibilizado no Atlas de Complexidade 

Econômica. Países com alta complexidade 

possuem uma gama de recursos sofisticados e 

especializados e, portanto, são capazes de 

produzir um conjunto altamente distinto de 

produtos complexos. As informações sobre 

complexidade econômica estão contidas  no 

número absoluto de produtos que o país fabrica e 

na ubiquidade (o número de países que exportam 

o produto), na sofisticação e diversificação dos 

produtos que outros países produzem.  

A Figura 1 mostra o retrato do ranking de 

complexidade econômica no mundo, 

contemplando os anos 1992 e 2018, enquanto, a 

Tabela 1 resume a dinâmica do ranking de 

complexidade econômica nos anos selecionados a 

partir de 1992, dos países com maior índice de 

complexidade econômica em 2018, e o Brasil, que 

exporta produtos concentrados em baixa inten-

sidade tecnológica, em torno de 60% da pauta são 

commodities agrícolas e/ou minerais. Na Figura 2, 

de “a” a “g”, apresenta o mapa da pauta de 

exportações dos países selecionados na Tabela 1. 

 Shumpeterianos, neo-schumpeterianas e 

evolucionários [Schumpeter (1942), Nelson e 

Winter (1982); Rosenberg (1982), Dosi et al 

(1990, 1994) e Lee (2013)] descrevem 

perspectivas diversas dentro da manufatura, 

particularmente em relação a heterogeneidade 

entre empresas e setores, esta por sua vez, afetam 

a qualidade do emprego. Mesmo dentro do setor 

manufatureiro, os subsetores são caracterizados 

por diferentes graus tecnológicos de intensidade, 

diferentes velocidades  de mudança tecnológica, 

diferentes níveis de eficiência de escala e graus de 

comercialização. Sobre a heterogeneidade entre 

os subsetores, devemos entender que os países 

produtores de bens equivalentes à rapadura/

açuçar  e embaladas em pacotes de plástico, são 

bem diferentes de países que possuem indústrias 

que produzem  processadores, microchips e 

aparelhos sofisticados de alta precisão. 

Há também diferenças na qualidade do emprego 

entre países que concentram as exportações em 

commodities agrícolas e/ou minerais, produtos in 

Figura 1 - Figura 1: Mapa da Complexidade Econômica, 1992 e 2018. 

   1995               2018 

Fonte: Atlas da Complexidade Econômica  
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natura, sem refino e/ou processamentos. Há um 

abismo brutal nas aprendizagens, nas inovações, 

no processo de acumulação de capacidades, na 

sofisticação e, portanto, na complexidade entre 

setores e subsetores específicos e, 

consequentemente, na qualidade do emprego. 

Isto reflete-se nos produtos exportáveis de um 

país. Por isto, tomamos o índice de complexidade 

econômica para definir os países e analisar a 

qualidade do emprego e o hiato da qualidade do 

emprego.  

Como os dois objetivos são apresentar os 

resultados do Índice de Qualidade de Emprego 

(IQE) dos 6 primeiros países campeões de 

complexidade econômica, além do Brasil, e do 

Hiato da Qualidade do Emprego (HQG), 

utilizamos a metodologia apresentada por 

D´Amato et al. (2021) e originalmente definida 

teoricamente por Oreiro et al .(2019). O período 

de análise comtemplado é de 1992-2018, para 

uma amostra de 6 países com maior índice de 

complexidade econômica em 2018 (Tabela 1), 

conforme o ranking de complexidade econômica, 

calculado pelo Harvard's Growth Lab Viz Hub e 

disponibilizado no Atlas de Complexidade 

Econômica. Com respeito à classificação do 

emprego por intensidade tecnológica (low, medium 

e high-tec), a base de dados utilizada foi a ISIC 

Rev. 2 da United Nations Industrial 

Development Organization (UNIDO).  

Para isso, adotamos os seguintes passos:  

i. separamos os diversos subsetores pela 

taxonomia de intensidade tecnológica aplicada 

(baixa, média e alta), conforme a classificação 

descrita em Tregenna e Andreoni (2020, tabela 1); 

ii. utilizamos o Índice de Qualidade do Emprego, 

 por país, i, e por período, t, definido pela 

razão entre o somatório da parcela da força de 

trabalho nos setores de alta intensidade 

tecnológica, , e os somatórios das parcelas 

da força de trabalho nos setores de baixa e média 

intensidade tecnológica, 

conforme equação 1, abaixo: 

 

 

Tabela 1 - Ranking de Complexidade Econômica (1992-2018), países selecionados 

Fonte: Atlas da Complexidade Econômica .  

Países 
Ranking de Complexidade Econômica Exporta-

ções USD 
bilhões 

Ranking de 
Exportações 1992 2000 2005 2010 2018 

Japa o 1° 1° 1° 1° 1° 964 4° 

Suiça 4° 3° 3° 2° 2° 441 17° 

Coré ia do Sul 21° 20° 10° 8° 3° 716 9° 

Alémanha 2° 2° 2° 3° 4° 1920 3° 

Singapura 20° 11° 9° 4° 5° 526 13° 

Répu blica Tchéca 14° 12° 11° 7° 6° 226 30° 

Brasil 25° 26° 34° 46° 49° 264 27° 
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Fonte: Atlas da Complexidade Econômica  

Figura 2 - Pauta de Exportações de Países líderes em complexidade econômica e o Brasil 

(2018) 

   Japão               Suiça 

   Coréia do Sul              Alemanha 

Singapura             República Tcheca  

Brasil 
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Onde: 

 e ; onde  é o período de tempo; 

são, respectivamente, a quantidade de 

subsetores de baixa, média e alta intensidade 

tecnológica;  é a quantidade de países; 

, onde N é o número total de 

setores; ,  e  representam, 

respectivamente, o número total de setores de 

alta, média e baixa intensidade tecnológica; 

O denominador de  deve ser maior que 

zero, , e indica 

que é necessário no mínimo uma fração da força 

de trabalho da estrutura produtiva nacional 

empregada em pelo menos um dos subsetores, de 

baixa ou média intensidade tecnológica. 

A Figura 3 mostra os resultados do Índice de 

Qualidade do Emprego (IQE) nos 6 países com 

maior complexidade econômica e o Brasil (1992-

2018).  

Claramente percebe-se que: (i) entre os 6 países 

que possuem mais complexidade econômica, 

Singapura possui o melhor índice de qualidade do 

emprego; (ii) notória a ascensão da qualidade do 

emprego na Coréia do Sul e República Tcheca; 

(iii) o país com maior complexidade econômica 

não é o de maior qualidade do emprego; (iv) o 

Brasil reduziu a complexidade econômica (Tabela 

1 e Figura 2) e qualidade do emprego (Figura 3), 

após a implantação do Plano Real, em 1994; (v) 

Há uma combinação de forte declínio do Brasil 

no ranking de complexidade econômica, de 25° 

para 49° (Tabela 1/ Figura 2), e uma queda com 

estagnação na qualidade do emprego (Figura 3); 

vi) entre períodos de maior ou menor 

complexidade econômica desde o ínicio das 

observações, todos os países líderes de 

Fonte: United Nations Industrial Development Organization (UNIDO); Observatory of Economic Complexity (OEC), 
cálculo dos autores.  

Figura 3 - Índice de qualidade do emprego nos países líderes de complexidade econômica e 
Brasil (1992-2018) 
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complexidade econômica melhoraram tal 

indicador ao longo do tempo, exceto a Alemanha, 

que caiu entre 1997 a 1999 e ficou estagnada 

entre 1999 a 2018. 

O próximo passo reside em calcular o Hiato da 

Qualidade do Emprego (HQE). Utilizamos o 

índice de qualidade do emprego do Japão como 

padrão de referência para calcular o hiato da 

qualidade do emprego entre países, uma vez que, 

conforme a Tabela 1, o Japão lidera por décadas 

o indicador de complexidade econômica. Como 

alternativa, medimos o hiato da qualidade do 

emprego utilizando o índice de qualidade do 

emprego de Singapura como padrão de 

referência, uma vez que, apresenta omelhor 

índice de qualidade do emprego, mesmo não 

sendo o líder do ranking de complexidade 

econômica. 

Segundo D´Amato et al. (2021), o hiato da 

qualidade do emprego, , por país, , e 

por período, , é definido como a razão entre o 

Índice de Qualidade do Emprego do país 

considerado como referência, , 

com respeito ao país , : 

com . 

A Figura 4, a e b, mostram os resultados do Hiato 

Qualidade do Emprego ( ) dos países 

selecionados na Tabela 1, com respeito ao países 

de referência, Japão e Singapura, nos anos de 

1992 a 2018. 

Nota-se que: (i) o Hiato da Qualidade do 

Emprego do Brasil com respeito ao Japão e 

Singapura aumentou muito após o plano Real. O 

hiato da qualidade do emprego do Brasil com 

respeito ao Japão subiu de 1,35 entre 1992 a 

1995, para 2,44 em 2018; e com respeito a 

Singapura subiu de aproximadamente 3 entre 

Fonte: United Nations Industrial Development Organization (UNIDO); Observatory of Economic Complexity (OEC), 
cálculo dos autores  

Figura 4—Hiato da qualidade do emprego com respeito ao Japão e Singapura (1992-2018) 
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1992 a 1995, para aproximadamente 4,8 em 2018; 

(ii) o Japão, tem um hiato de qualidade do 

emprego com respeito a Singapura de 

aproximadamente 2, isto é, a qualidade do 

emprego no Japão é em torno de 2 vezes menor 

do que Singapura, muito embora ambos tenham 

ótima qualidade do emprego; (iii) ao longo do 

tempo, existe uma convergência do hiato da 

qualidade do emprego dos líderes em 

complexidade econômica com respeito ao Japão, 

exceto Singapura e Alemanha, que teviveram uma 

leve divergência; (iv) com respeito a qualidade do 

emprego de Singapura, os países líderes em 

complexidade econômica convergiram, exceto a 

Alemanha, que teve leve divergência. 

Segundo List (1841), o que um país produz, 

importa. De acordo com Prebisch (1949), 

Hirschman (1958) e Szirmai (2012), o setor 

manufatureiro é o motor do crescimento por 

duas razões específicas, primeiro, a taxa de 

crescimento da produtividade que ocorre no setor 

manufatureiro é comparativamente alta, e em 

segundo, os ganhos do crescimento da 

produtividade são transferidos para os salários 

com maior elasticidade-renda.  

Ademais, o fracasso em acompanhar o 

crescimento da tecnologia moderna, como é o 

caso do Brasil, resultou na estagnação e no 

declínio da economia, inclusive, gerando uma 

grande participação de pobres na sociedade, 

principalmente em momentos da retirada do 

papel do Estado na economia, com a falta de 

investimentos públicos em diversas áreas. Essa 

mudança estrutural regressiva tem impactos 

profundos sobre a estrutura do emprego, que se 

dirige para atividades de menor intensidade 

tecnológica ao longo do tempo. E ainda, na nossa 

visão, o Brasil corre sério risco de convergir para 

um país de renda baixa nos períodos mais 

adiante, dadas as políticas econômicas e sociais, 

principalmente, no governo atual. 

O Brasil, que começou a se industrializar em 

algum momento do passado e vem se 

desindustrializando cronicamente ao longo de 

décadas, por diversos motivos políticos e 

estratégicos, deixou de se sofisticar, e claramente 

retrocede. Os setores com baixa, inexpressiva ou 

até mesmo ausência de intensidade tecnológica 

mantém uma parcela significativa de 

trabalhadores brasileiros empregados, exibindo 

extrema dificuldade na geração de empregos de 

boa qualidade e que poderiam refletir em 

melhores salários. Desta forma, devido a piora 

nos indicadores de emprego e da pandemia da 

COVID-19, cria-se uma expectativa que a 

qualidade do emprego no Brasil, para períodos 

pós 2018 continuarão piorando e até mesmo 

divergindo com respeito aos países líderes em 

complexidade econômica.  

Os motivos são diversos, mas alguns que devem 

ser listados vão de encontro à retirada do papel 

do Estado na economia brasileira, este que 

executa políticas econômicas pífias, como o novo 

regime fiscal (Teto de Gastos), a recente política 

monetária restritiva do Banco Central, a falta de 

investimentos públicos em ciência, tecnologia e 

inovação, e demais setores da economia para 

melhorar a qualidade de vida da população.  

É certo que a sociedade brasileira colhe e ainda 

continuará colhendo frutos amargos nos 

próximos anos, de um mercado de trabalho com 

efeito de histerese duplo, onde haverá elevado 

número de pessoas na força de trabalho 

desocupadas, desalentadas, com horas ociosas de 

trabalho (etc) e com qualidade de emprego, dada 

as condições de complexidade econômica 

dinâmica, pior do que antes do Plano Real. Isto 

resulta no aumento da desigualdade social, 

concentração de renda, queda da renda per capita, 

apagão no capital humano e um potencial 

declínio na capacidade de inovação. 
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